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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS E NÃO OCUPANTE DE CARGO 
PÚBLICO PERMANENTE. DIREITO AO BENEFÍCIO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. REQUISITO NÃO PREVISTO EM LEI. PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS 
MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. DEFICIÊNCIA  NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. REQUISITO NÃO PREVISTO NA LEI N.  
3.373/1958. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
restabelecimento de pensão por morte instituída por seu genitor, ex-servidor 
público federal, cessada após providências administrativas do TCU.

II - Após sentença que julgou procedente o pedido inicial, o 
Tribunal a quo negou provimento à apelação da União, ficando consignado 
que não é razoável a supressão do benefício percebido pela parte autora, sob 
a alegação de que passou a inexistir a dependência econômica frente ao 
instituidor, quando a lei vigente à época do óbito prevê que a filha que 
reúna os requisitos ali dispostos só perderia a pensão temporária se 
ocupante de cargo público permanente, o que não se aplica à hipótese dos 
autos.

III - Preliminarmente, cumpre destacar que a decisão recorrida 
foi publicada em data posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente 
aplicável, segundo o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o 
art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser 
cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal 
de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o 
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rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/73).

IV - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei 
n. 11.672/2008. Nesse sentido: AREsp 959.991/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

VI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VII - No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que, com base em interpretação teleológica protetiva 
do parágrafo único do art. 5° da Lei n. 3.373/1958, é de rigor o 
reconhecimento à filha maior de 21 anos solteira não ocupante de cargo 
público permanente, no momento do óbito, da condição de beneficiária da 
pensão por morte temporária, independentemente de o óbito do instituidor 
do benefício ser superveniente à maioridade. Confira-se: AgInt no REsp 
1.859.489/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/6/2020, DJe 22/6/2020 e AgInt no REsp 1.869.178/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 23/6/2020.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 31 de maio de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS E NÃO OCUPANTE DE CARGO 
PÚBLICO PERMANENTE. DIREITO AO BENEFÍCIO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. REQUISITO NÃO PREVISTO EM LEI. PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE AS 
MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. DEFICIÊNCIA  NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. REQUISITO NÃO PREVISTO NA LEI N.  
3.373/1958. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
restabelecimento de pensão por morte instituída por seu genitor, ex-servidor 
público federal, cessada após providências administrativas do TCU.

II - Após sentença que julgou procedente o pedido inicial, o 
Tribunal a quo negou provimento à apelação da União, ficando consignado 
que não é razoável a supressão do benefício percebido pela parte autora, sob 
a alegação de que passou a inexistir a dependência econômica frente ao 
instituidor, quando a lei vigente à época do óbito prevê que a filha que 
reúna os requisitos ali dispostos só perderia a pensão temporária se 
ocupante de cargo público permanente, o que não se aplica à hipótese dos 
autos.

III - Preliminarmente, cumpre destacar que a decisão recorrida 
foi publicada em data posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente 
aplicável, segundo o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o 
art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser 
cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal 
de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o 
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rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/73).

IV - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei 
n. 11.672/2008. Nesse sentido: AREsp 959.991/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.

V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

VI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VII - No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que, com base em interpretação teleológica protetiva 
do parágrafo único do art. 5° da Lei n. 3.373/1958, é de rigor o 
reconhecimento à filha maior de 21 anos solteira não ocupante de cargo 
público permanente, no momento do óbito, da condição de beneficiária da 
pensão por morte temporária, independentemente de o óbito do instituidor 
do benefício ser superveniente à maioridade. Confira-se: AgInt no REsp 
1.859.489/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/6/2020, DJe 22/6/2020 e AgInt no REsp 1.869.178/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 23/6/2020.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

Na origem, Marta Maria da Silva ajuizou ação ordinária com valor da causa 

atribuído em R$ 129.964,95 (cento e vinte e nove mil, novecentos e sessenta e quatro 

reais e noventa e cinco centavos), em 15/10/2017, objetivando o restabelecimento de 

pensão por morte instituída por seu genitor, ex-servidor público federal, cessada após 

providências administrativas do TCU.

Após sentença que julgou procedente o pedido inicial, o Tribunal a quo negou 

provimento à apelação da União, ficando consignado que não é razoável a supressão do 

benefício percebido pela parte autora, sob a alegação de que passou a inexistir a 

dependência econômica frente ao instituidor, quando a lei vigente à época do óbito prevê 

que a filha que reúna os requisitos ali dispostos só perderia a pensão temporária se 

ocupante de cargo público permanente, o que não se aplica à hipótese dos autos.

O referido acórdão foi assim ementado (resumido), in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 

ANOS E NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO PERMANENTE. DIREITO AO 
BENEFÍCIO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REQUISITO NÃO PREVISTO EM LEI. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO RELATOR. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. APELAÇÃO IMPROVIDA.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a União interpôs 

recurso especial, apontando violação do art. 1.022 do CPC/2015; do art. 1º, V, da Lei n.  

8.443/92; do art. 5º da Lei n. 3.373/58; dos arts. 53 e 54 da Lei n. 9.784/99; e do art. 1º-F 

da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/09.

Afirma que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca das questões apresentadas em embargos de declaração.
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No mérito, sustenta, em síntese, que, não havendo prova da dependência 

econômica da autora com o instituidor da pensão, não é possível a concessão do benefício 

pleiteado.

Pugna pela aplicação da Lei n. 11.960/09 no tocante à correção monetária.

Apresentadas contrarrazões às fls. 698-708.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Ao possibilitar a manutenção da pensão instituída com base na Lei 3378/1958, o 

Ministro relator desconsiderou a dependência econômica como requisito da pensão.
O Ministro Relator desproveu o Recurso da União, na questão de mérito, sob o 

fundamento de que o aresto regional não destoa da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal, segundo a qual o art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958, assegura à filha 
maior solteira, não ocupante de cargo público permanente, o direito à pensão temporária, 
não havendo qualquer exigência da comprovação de sua dependência econômica em relação 
ao instituidor.

A decisão passa longe da análise dos requisitos econômicos para fins de percepção da 
pensão pleiteada. Ora, a jurisprudência dessa Eg. Corte TAMBÉM entende que para fins de 
recebimento da pensão instituída por servidor público falecido, nos termos da Lei n.º 
3.373/58, deve a filha que pretende receber o benefício COMPROVAR A SUA 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PARA COM O INSTITUIDOR DA PENSÃO.

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Preliminarmente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em 

data posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo Civil de 

2015, que estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a decisão que não 

admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo 

Tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito 

do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/73).

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 

a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída 

pela Lei n. 11.672/2008.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 

CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). 
NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM 
PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES 
PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não admite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos 
agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em 
conformidade com o princípio tempus regit actum.
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2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a 
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não 
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para 
que o aprecie como agravo interno.

3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de todas as questões 
devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados 
pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao recurso 
especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do 
CPC/2015.

(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

 
 

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 

concerne à matéria objeto do Tema n. 905 do STJ.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 

de que, com base em interpretação teleológica protetiva do parágrafo único do art. 5° da 

Lei n. 3.373/1958, é de rigor o reconhecimento à filha maior de 21 anos solteira não 

ocupante de cargo público permanente, no momento do óbito, da condição de beneficiária 

da pensão por morte temporária, independentemente de o óbito do instituidor do 
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benefício ser superveniente à maioridade.

Confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA. LEI 

APLICÁVEL. REQUISITOS. OBSERVÂNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. O STJ tem o entendimento de que o art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958 
assegura à filha maior solteira, não ocupante de cargo público permanente, o direito à 
pensão temporária, independentemente do óbito do instituidor do benefício ser 
superveniente à maioridade, reconhecendo, ainda, a possibilidade de cumulação da referida 
pensão com aposentadoria sob o RGPS, não sendo cabível outras exigências, tais como 
dependência econômica, ausência de outras fontes de renda, ou de que não tenha condições 
mínimas de subsistir com recursos próprios.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1859489/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 22/06/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DE PENSÃO DE FILHA MAIOR E 

SOLTEIRA COM BASE EM REQUISITO NÃO PREVISTO NA LEI 3.373/1958.
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE. PRECEDENTES.
(...) 3. "Este Superior Tribunal consagra orientação no sentido de que o art. 5º, 

parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958 assegura à filha maior solteira, não ocupante de cargo 
público permanente, o direito à pensão temporária, independentemente de o óbito do 
instituidor do benefício ser superveniente à maioridade da filha" (REsp 1.857.655, Relator 
Min. Sérgio Kukina, DJe 5.2.2020 - decisão monocrática). Na mesma linha: REsp 
1.804.903/RJ, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13.9.2019; AgInt no REsp 
1.769.260/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJ 28.5.2019.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1869178/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 23/06/2020.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.746.355 / CE
Número Registro: 2020/0211808-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08135726520174058100 8135726520174058100

Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARTA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : ANGELICA GONÇALVES LOPES - CE023484

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARTA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : ANGELICA GONÇALVES LOPES - CE023484

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 01 de junho de 2021

Documento eletrônico VDA29118577 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/06/2021 11:30:38
Código de Controle do Documento: e055f9cb-d5bc-406f-a209-4866dfec02eb


